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RESUMO 

Barbosa, M. L. F. B. Variabilidade no regime de fogo da Amazônia Legal brasileira 

durante as fases do ENOS, 2020. 83p. Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais e 

Florestais) Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 

Seropédica, RJ, 2020. 

 

A Amazônia Legal brasileira é um extenso território (5,088,668.25 km²) em que 

diferentes fatores (ambientais e sociais) influenciam na dinâmica de fogo da região. O 

objetivo geral deste estudo é entender os efeitos do fenômeno El Niño - Oscilação Sul 

(ENOS), no clima e no regime de fogo da Amazônia legal brasileira. Para isso, utilizou-

se dados de focos de calor e área queimada obtidos pelo sensor Moderate Resolution 

Imaging Spectroradiometer e variáveis meteorológicas provenientes de reanálise. Foi 

aplicado a densidade kernel aos focos de calor, coeficiente de correlação de Spearman 

entre os focos e as demais variáveis (focos de calor, área queimada, emissões de carbono, 

evapotranspiração, velocidade zonal do vento, umidade relativa do ar, chuvas, umidade 

do solo, temperatura máxima, temperatura mínima e temperatura média do ar) e teste de 

Mann Kendall para as culturas agrícolas: soja, milho e cana-de-açúcar. Os anos 

considerados de La Niña foram os que apresentaram maior número de focos de calor, área 

queimada e emissões de carbono. Nossos resultados demonstram que mesmo em períodos 

considerados de baixo risco de fogo, as florestas podem estar vulneráveis aos incêndios 

devido a interação com outras variáveis. Além disso, verificamos tendência de aumento 

de área plantada de soja, milho e cana-de-açúcar que, sem o apoio de políticas públicas, 

pode acarretar em mais áreas desmatadas na região. A incerteza do comportamento da 

Amazônia Legal perante as mudanças climáticas destaca a importância de estudos que 

englobem diversos fatores como este. 

Palavras-chave: Floresta Amazônica, Soja, Incêndios Florestais, Mudanças Climáticas, 

Uso do solo. 

Abstract 

Barbosa, M. L. F. B. Variability in the fire regime of the Brazilian Legal Amazon during 

ENSO phases, 2020. 83p. Dissertation (Master of Environmental Science and Forestry) 

Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 

2020. 

 

The Brazilian Legal Amazon is a large territory (5,088,668.25 km²) in which different 

factors (environmental and social) influence the fire dynamics of the region. The general 

aim of this study is to understand the effects of the El Niño - Southern Oscillation (ENSO) 

phenomenon on the climate and fire regime of the Brazilian legal Amazon. For this, we 

used data of fire foci and burned area obtained by the Moderate Resolution Imaging 

Spectroradiometer sensor and meteorological variables from reanalysis. Kernel density 

was applied to fire foci, Spearman correlation coefficient between the fire foci and other 

variables (burned area, fire carbon emissions, evapotranspiration, wind speed, relative 

humidity, rainfall, soil moisture, maximum temperature, minimum temperature and 

average air temperature) and Mann Kendall test for agricultural crops: soybean, maize 

and sugarcane. La Niña's years were those with the highest number of fire foci, burned 

area and carbon emissions. Our results demonstrate that even at periods considered of low 

fire risk, forests can be vulnerable to fire due to interaction with other variables. In 

addition, there is a tendency for soybean, corn and sugarcane planted areas to increase, 

which, without the support of public policies, may lead to more deforested areas in the 
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region. The uncertainty of the behavior of the Legal Amazon in the face of climate change 

highlights the importance of studies that encompass several factors such as this one. 

Keywords: Amazon Forest, Soybean, Wildfire, Climate Change, Land use. 
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1 INTRODUÇÃO 

No contexto das mudanças climáticas, a Amazônia Legal, é uma região de grande 

importância global. A região fornece umidade para o Centro, Sul e Sudeste do Brasil, 

assim como para o norte da Argentina, influenciando na incidência de chuvas nessas 

regiões (CORREIA et al., 2007; ARRAUT & SATYAMURTY, 2009). Logo, a 

necessidade de entender a dinâmica da região e promover sua proteção ambiental é 

inquestionável.  

Um problema em particular é a possibilidade, cada vez maior, de que partes da 

Amazônia não consigam manter-se e passem por um processo de savanização (MALHI 

et al., 2009; PIRES & COSTA. 2013; VALE & PIRES, 2018). Guan et al. (2015), 

evidenciaram que abaixo de 2000 mm de chuvas anuais, as florestas tropicais podem não 

realizar fotossíntese durante todo o ano e também podem se recuperar mais lentamente 

de eventuais distúrbios. Dessa forma, eventos extremos de seca podem favorecer a 

retração de florestas e posteriormente o estabelecimento de um estado de savana mantido 

pela incidência de fogo.  

 A variabilidade na temperatura e precipitação da Amazônia pode estar associada 

a anomalias positivas da temperatura da superfície do mar (El Niño) (DE LINAGE et al., 

2014; MARENGO & ESPINOZA, 2016) e uma de suas principais consequências são as 

estações secas severas e prolongadas cada vez mais recorrentes (LEWIS et al., 2011). As 

secas podem ser relacionadas, também, a anomalias da temperatura da superfície do 

oceano atlântico tropical do Norte associadas à Oscilação Multidecadal do Atlântico 

(GOOD et al, 2008). Além disso, anomalias negativas na temperatura da superfície do 

mar (La Niña) estão ligadas ao aumento de chuvas e, em consequência, enchentes na 

região (MARENGO & ESPINOZA, 2016).  

Enchentes causam altos impactos nos ecossistemas e nas atividades 

socioeconômicas, como pesca e agricultura, das populações locais (OVANDO et al., 

2016). Já dentre as consequências das secas pode-se citar a diminuição do nível dos rios 

e impacto na saúde humana, ligado principalmente a fumaça provocada pelo aumento na 

incidência de incêndios florestais (FERNANDES et al., 2011). 

 Os incêndios florestais ocorrem em resposta aos eventos de seca, desmatamento 

e uso em atividades agrícolas. Da Silva et al. (2018) estudaram a dinâmica do fogo no 

Acre em um período de 33 anos (1984-2016) e encontraram nos últimos 12 anos a maior 

frequência de cicatrizes de fogo em que 95% da área total queimada ocorreu em períodos 

de seca extrema. Em Roraima, foram relacionados aos eventos extremos climáticos os 

incêndios florestais ocorridos de 2000 a 2010 (BARNI et al., 2015). Ainda, Lazzarini et 

al. (2012), analisaram a distribuição de focos de calor no Tocantins no período de 2002 a 

2011 e encontraram a maior concentração de focos de calor na vegetação nativa do 

Cerrado em anos de seca. 

O uso de técnicas de sensoriamento remoto tem se mostrado uma alternativa eficaz 

no monitoramento do fogo pois permite o controle de grandes áreas ao longo do tempo. 

Tomzhinski et al. (2011) destacaram a utilização e importância do sensoriamento remoto 

para dois órgãos federais ligados à prevenção e combate de incêndios no Brasil, o Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e o Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).  

 Estudos sobre o regime de fogo na Amazônia Legal são importantes para a melhor 

compreensão dos impactos sobre a biodiversidade da região e suas funções ecológicas, 
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como o estoque de carbono. É importante, ainda, para auxiliar estudos a respeito do 

potencial de regeneração das florestas em vista dos incêndios cada vez mais recorrentes. 

Além disso, um planejamento eficaz de controle e combate de incêndios dependem desse 

tipo de informação. Dessa forma, o estudo é importante ao subsidiar informações a 

sociedade e aos órgãos responsáveis que ajudem na manutenção das florestas a longo 

prazo.    

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

 O objetivo geral do presente trabalho é entender os efeitos do fenômeno El Niño 

- Oscilação Sul (ENOS), no clima e no regime de fogo da Amazônia legal brasileira. 

2.2 Objetivos específicos  

• Explicitar a relação entre o fenômeno ENOS, a variabilidade climática e o regime de 

fogo na Amazônia legal;  

• Compreender como a expansão agrícola e as políticas públicas podem influenciar na 

dinâmica de fogo da Amazônia Legal; 

• Identificar a(s) classe(s) de cobertura vegetal que mais sofrem com a ocorrência de 

focos de calor e/ou fogo; 

• Gerar informações que subsidiem os órgãos locais na distinção de áreas prioritárias 

para o monitoramento e controle de incêndios na Amazônia Legal.  

3 REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 Amazônia legal 

 A região da Amazônia Legal compreende em sua extensão 43,9% de áreas 

protegidas em que, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

até dezembro de 2010, 22,2% das áreas eram referentes as unidades de conservação e 

21,7% por terras indígenas. Apesar da alta representatividade de áreas protegidas, foram 

desmatados até o ano de 2015, 776.671 km² da região (IBGE, 2017).  

Sestini et al. (2002) elaboraram mapas de vegetação para a Amazônia legal 

utilizando dados de mapas digitais do projeto Radar da Amazônia (RADAM), do IBGE, 

dados temáticos de desflorestamento provenientes do Projeto de Estimativa do 

Desflorestamento da Amazônia (PRODES) da Coordenação-Geral de Observação da 

Terra do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (OBT/INPE) e imagens de alta 

resolução espacial. O mapa gerado apresentou 37 classes de vegetação para a Amazônia 

legal (Quadro 1). Ainda, Almeida et al. (2010) realizaram uma estimativa da área de 

vegetação secundária na Amazônia Legal Brasileira para o ano de 2006 encontrando uma 

estimativa de 131,873km² de vegetação secundária. 

Quadro 1. Classes de vegetação da Amazônia Legal. Fonte: Sestini et al. (2002) 

Classes de vegetação Área (km² e %) 

Floresta Ombrófila Aberta com agricultura 88079  1,77 

Área de tensão ecológica (contato indefinido) com 

agricultura 

3106  0,06 

Floresta Ombrófila Aberta terras baixas 367395  7,39 

Floresta Ombrófila Aberta Submontana 541516  10,90 
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Floresta Estacional Decidual Submontana com 

agricultura 

23780  0,47 

Floresta Estacional Decidual Submontana 8634  0,17 

Floresta Ombrófila Densa com agricultura 200052  4,02 

Floresta Ombrófila Densa Aluvial 254790  5,12 

Floresta Ombrófila Densa Terras Baixas 826092  16,63 

Floresta Ombrófila Densa Montana 37828  0,76 

Floresta Ombrófila Densa Submontana 817083  16,45 

Floresta Estacional Semidecidual com vegetação 

secundária com 

atividades agrícolas 

30598  0,61 

Floresta Estacional Semidecidual aluvial 3642  0,07 

Floresta Estacional Semidecidual Submontana 36286  0,73 

Campinarana Arborizada 16352  0,32 

Campinarana Florestada 48121  0,96 

Campinarana Gramíneo Lenhosa 18567  0,37 

Contato Campinarana/Floresta Ombrófila 190351  3,83 

Contato Floresta Ombrófila/Floresta Estacional 192134  3,86 

Contato Flor. Omb./Floresta Estacional com agricultura 12884 0,25 

 

Formação Pioneira com agricultura 11180  0,22 

Formação Pioneira vegetação com influência fluvial ou 

lacustre 

84184  1,69 

Form. P. vegetação com influência Fluviomarinha 

(manguezal e Campo Salino) 

7232  0,14 

Refúgio montano 356  0,007 

Savana com área agrícola 124245  2,50 

Savana Arborizada 361003  7,26 

Savana Florestada 29428  0,59 

Savana Gramíneo Lenhosa 32786  0,66 

Contato Savana/Floresta Ombrófila Mista 463  0,009 

Contato Savana/Floresta Estacional 199574  4,01 

Contato Savana/Floresta Estacional com agricultura 28747  0,57 

Contato Savana/Floresta Ombrófila 146354  2,94 

Contato Savana/Floresta Ombrófila com agricultura 16591  0,33 

Savana Parque 184143  3,70 

Contato Savana/Savana estépica 6731  0,13 

Savana Estépica Florestada 6063  0,12 

Savana Estépica Parque 10522  0,2 

 

De acordo com Wang et al. (2011), a dinâmica da vegetação Amazônica contribuí 

para a variabilidade multi-decadal das chuvas na região pois a variabilidade da vegetação 

ano-a-ano causa aumento ou diminuição das chuvas causando recorrência de secas ou 

enchentes. Além disso, Hilker et al. (2014) estudaram a sensibilidade da vegetação na 

Amazônia aos padrões de chuvas e encontraram redução na cobertura vegetal associado 

a diminuição das chuvas a partir do ano 2000.  
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Almeida et al. (2017) analisaram a variabilidade espaço-temporal das tendências 

de chuvas e temperatura em 47 estações meteorológicas na Amazônia legal para o período 

de 1973-2013 e encontraram uma tendência no aumento da temperatura anual máxima e 

mínima para a maioria das estações. Já para o regime de chuvas, a maioria das estações 

não apresentou tendência de aumento ou diminuição para esse período. Villar et al. (2009) 

e Lopes et al. (2013) encontraram alta variabilidade espacial nas chuvas na região 

Amazônica devido a ocorrência ou não de diferentes sistemas meteorológicos em 

diferentes escalas.  

Diversos são os fatores que atuam no regime de chuvas da região amazônica. A 

variação na Temperatura da do Mar (TSM) nos oceanos Atlântico e Pacifico é um desses 

fatores (ANDREOLI et al., 2012). Em algumas regiões da Amazônia, a redução nas 

chuvas em anos de seca extrema é associada com a ocorrência do El Niño enquanto que 

o aumento nas chuvas em alguns anos é associado a La Niña. Além disso, o aquecimento 

anormal das águas do oceano Atlântico Norte também está ligado a eventos de seca, como 

a grande seca ocorrida em 2005 na região (ZENG et al., 2008; BARBOSA et al., 2018). 

 Eventos de seca estão ligados a um aumento na incidência de fogo enquanto que 

o aumento no regime de chuvas pode causar inundações na região amazônica 

(MARENGO & SPINOZA, 2016). Aragão et al. (2018) examinaram os impactos das 

secas na incidência de fogo na Amazônia para o período de 2003-2015 e mostraram que, 

apesar da diminuição do desmatamento na região, a incidência de fogo durante a seca de 

2015 foi 36% maior quando comparado aos 12 anos anteriores.   

3.2 El Niño-Oscilação Sul (ENOS) 

O fenômeno natural El Niño-Oscilação Sul (ENOS) representa, de forma geral, a 

interação atmosfera-oceano, relacionado a anomalias na Temperatura da Superfície do 

Mar (TSM) e dos ventos alísios na região do pacífico equatorial (MCPHADEN, 2006). 

Em relação a TSM, as anomalias podem ser positivas (El Niño) em que ocorre um 

aquecimento anormal das águas do pacífico ou negativas (La Niña) em que ocorre um 

resfriamento anormal das águas do pacífico. De acordo com o Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE), a caracterização desses fenômenos é feita por meio de 

índices: o índice de Oscilação-Sul (IOS) que é calculado através da diferença de pressão 

ao nível do mar entre o Pacífico Central (Taiti) e o Pacífico do Oeste (Darwin/Austrália) 

e os índices nomeados Niño (Niño 1+2, Niño 3, Niño 3.4 e Niño 4) que representam as 

anomalias nas médias da TSM em diferentes regiões do Pacífico equatorial.  

 As consequências do ENOS geram impactos globais de grande importância a 

sociedade. Berlato et al. (2005) associaram a produtividade de milho com o ENOS e 

encontraram forte tendência do El Niño em favorecer a produção do milho enquanto que 

a ocorrência de La Niña foi associada a baixa produtividade. Miralles et al. (2014) 

estudaram as tendências na evaporação continental associado aos eventos de El Niño e 

La Niña e concluíram que numa escala global, durante eventos de El Niño ocorre uma 

limitação no suprimento de umidade e consequente estresse hídrico a vegetação 

resultando em redução na evaporação na Austrália central e oriental, sul da África e na 

América do Sul oriental.  

 De acordo com dados do INPE, os anos de 2007/2008 foram caracterizados pela 

ocorrência de La Niña de intensidade forte. Esse período foi caracterizado por uma seca 

anormal na região sul do Brasil, aumento nas chuvas da região nordeste e temperaturas 

mais altas na Amazônia (PETERSON & BARINGER, 2009). Brando et al. (2014), 

encontraram um aumento na mortalidade de árvores na Amazônia causados pela interação 
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entre a seca ocorrida em 2007 e o fogo na região. Além disso, avaliaram a precipitação 

no Xingu para o período de 2000 e 2010 encontrando os menores níveis de precipitação 

para o ano de 2007.   

 O ano de 2015 foi caracterizado pela ocorrência de El Niño e superou as anomalias 

de aquecimento observadas nos grandes eventos de seca dos últimos anos, por exemplo 

2005 e 2010 (JIMÉNEZ-MUÑOZ et al., 2016). Ionita et al. (2017), estudaram, sob um 

ponto de vista climatológico, o verão de 2015 na Europa e relataram a ocorrência da pior 

seca na região desde 2003. Na Indonésia, Field et al. (2016) avaliaram a magnitude da 

seca no ano de 2015 associado a uma relação não linear a ocorrência de El Niño e 

encontraram a maior temporada de fogo e de poluição por fumaça registrada nos anos 

2000. Caminade et al. (2017) estudaram a relação entre a proliferação dos vetores do zika 

vírus e a ocorrência do El Niño em 2015. Encontraram para esse ano o maior risco de 

transmissão na América do Sul desde 1950 em que esse alto risco está relacionado as altas 

temperaturas registradas que propiciam altas taxas de mordida e baixa mortalidade entre 

os mosquitos.  

3.3 Sensor MODIS 

 O sensor MODIS (Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer) está a bordo 

dos satélites TERRA e AQUA e possuí ampla utilização no Brasil e no mundo. Este 

sensor opera em 36 bandas espectrais em comprimentos de onda que variam de 0,4 a 14,4 

μm e resolução radiométrica de 12 bits. Além disso, as resoluções espaciais variam de 

acordo com as faixas espectrais que possuem valores de 250 (bandas 1 e 2) ,500 (bandas 

3 a 7) e 1000 (bandas 8 a 36) metros (NASA, 2018).    

Diversos estudos foram feitos a fim de corroborar a qualidade das informações 

provenientes do MODIS, como por exemplo, Dos Santos et al. (2013) que encontraram 

dados consistentes na estimativa do saldo de radiação para floresta e pastagem no estado 

de Rondônia quando comparados aos dados obtidos em torres meteorológicas. E ainda, 

De Araújo & Ferreira (2015) que avaliaram a performance do produto de área queimada 

do MODIS no Cerrado e concluíram que o produto é indicado para mapear e entender o 

comportamento do fogo e seus impactos na região. 

Os produtos obtidos pelo MODIS são utilizados para diferentes fins, dentre eles 

deve-se observar o grande uso no monitoramento e estudos sobre focos de incêndios e 

área queimada. Tian et al. (2013) utilizaram dados que incluíram o sensor MODIS para 

analisar as características de distribuição de focos de incêndio no período de 2008-2012 

na China. Ressl et al. (2009) demostraram a importância e utilização de imagens do sensor 

MODIS no monitoramento em tempo quase real de focos de incêndio em áreas de 

proteção ambiental no México.  

O produto de área queimada do MODIS (MCD64A1) permite a estação receptora 

processar os dados recebidos em tempo quase real e tem sido usado para estimar as 

emissões globais causadas por fogo pelo modelo GFED3 (Global Fire Emissions 

Database) (VAN DER WERF et al., 2010). Além disso, o produto é usado para monitorar 

a propagação e cicatrizes de fogo pelo Serviço Florestal dos Estados Unidos (HAO & 

LARKIN, 2014). De acordo com Giglio et al. (2013), o MCD64A1 é mais aprimorado do 

que o produto anterior pois consegue registrar fogo em áreas menores e utiliza dados de 

reflectância da superfície diários para caracterizar áreas queimadas.  

Ruiz et al. (2013), fizeram uma comparação entre os produtos MCD45A1, 

MCD64A1 e BA GEOLAND-2 no mapeamento de área queimada da floresta boreal 
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Norte Americana e encontraram os melhores resultados para o produto MCD64A1. Chen 

et al., (2017) utilizaram o produto de área queimada do MODIS para mapear o regime de 

fogo na China e, ainda, Rogers et al. (2015), utilizaram o produto MCD64A1 para avaliar 

as diferenças na dinâmica de fogo entre a América do Norte e Eurásia. 

3.4 Densidade kernel 

Interpolação é um método que pode ser usado a fim de prever valores de atributos 

em áreas não amostradas a partir de um conjunto de dados discretos. Dessa forma, pode-

se converter dados pontuais em campos contínuos (BURROUGH & MCDONNEL, 

1998). Diversas são as técnicas usadas para este fim, dentre eles, a estimativa da 

densidade de kernel.  

  A estimativa da densidade de kernel, é um método estatístico não-paramétrico 

que é útil no estabelecimento de padrões de ocorrência de incêndios espaciais em nível 

de paisagem (KOUTSIAS et al., 2004) pois converte os pontos de ignição de incêndios 

em superfícies de densidade contínua. A imprecisão de localização associada aos registros 

de incêndios torna necessária a transformação em dados contínuos.  

  Diversos estudos utilizam a densidade kernel para estimar a densidade de eventos 

de fogo (AMATULLI et al., 2007; KOUTSIAS et al., 2014; DOS SANTOS et al., 2017; 

BARBOSA et al., 2018). Boer et al. (2009), analisaram o histórico de fogo de 52 anos de 

uma região de floresta de eucalipto no sudoeste da Austrália para quantificar o impacto 

da queima controlada na incidência, extensão e distribuição de incêndios florestais. Foi 

utilizado a densidade kernel para gerar um mapeamento de risco relativo que ajudaram a 

identificar períodos nos quais a incidência de incêndios não planejados de tamanhos 

específicos se desviou significativamente das frequências médias de longo prazo para a 

região. 

Oliveira et al. (2012) compararam os resultados da aplicação de dois diferentes 

métodos usados para identificar os principais fatores estruturais que explicam a 

probabilidade de ocorrência de incêndios à escala Europeia. Eles utilizaram a densidade 

kernel para diminuir os problemas de imprecisão associados a localização exata de 

eventos de fogo nos dados registrados.   

4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 Caracterização da área de estudo 

A área de estudo compreende toda a Amazônia Legal e sua localização geográfica 

se encontra na Figura 1. A Amazônia legal foi instituída pela Lei nº 5.173, de 27 de 

outubro de 1966, que criou a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM) e de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) possui 

uma área de 5.020.000 km² correspondente a cerca de 59% do território nacional.  Ainda 

segundo o IBGE, a região corresponde à área dos Estados da Região Norte (Acre, Amapá, 

Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins), mais o Estado do Mato Grosso e dos 

municípios do Estado do Maranhão localizados a Oeste do meridiano 44º (Tabela 1). 

Além disso, a Amazônia Legal abrange quatro biomas (Figura 3):  Amazônia, Cerrado, 

Pantanal e um pequena área de Caatinga.  
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Figura 1. Localização geográfica da Amazônia Legal 

Tabela 1. Estados pertencentes a Amazônia legal e suas áreas em km². 

Estado Sigla Área (km²) 

Rondônia RO 237,576.17 

Acre AC 152,581.39 

Amapá AP 142,814.59 

Amazonas AM 1,570,745.68 

Tocantins TO 277,620.91 

Maranhão MA 331,983.29 

Mato Grosso MT 903,357.72 

Roraima RR 224,298.98 

Pará PA 1,247,689.52 

Total 5,088,668.25 

 

De acordo com a classificação de Köppen, atualizada por Alvares et al. (2013), o 

clima da Amazônia Legal é do tipo "A" e se divide em quatro subclimas: tropical de 

monção (“Am”), tropical seco e úmido (“Aw”), equatorial chuvoso (“Af”) e tropical 

quente e úmido (“AS”).  

De acordo com a climatologia da região (Figura 2), a temperatura média do ar tem 

seu pico nos meses de setembro(28,81°C) e outubro (28,97°C) e variação aproximada 

entre 24°C e 29°C. A temperatura máxima atinge seu pico em setembro (35.17°C) e seu 

menor valor em janeiro (30,27°C). Já a temperatura mínima atinge seus maiores valores 

nos meses chuvosos, entre outubro e abril, em que a partir de abril a temperatura passa a 

cair e atinge seu valor mínimo em julho (18,86°C). O regime de chuvas compreende 

meses em que chove abaixo de 100 mm (julho, agosto e setembro) e meses acima de 

300mm (janeiro, fevereiro e março). O volume anual de chuvas varia de 1500mm na 

porção Sul até 3000mm no Norte da Amazônia Legal. 
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 Figura 2. Climatologia na Amazônia Legal das variáveis: evapotranspiração (mm), velocidade zonal do 

vento (m.s-1), umidade relativa do ar (%), chuvas (mm), umidade do solo (mm), temperatura máxima (℃), 

temperatura mínima (℃) e temperatura média (℃).  

 

A altitude na região é, em sua maioria, de baixa altitude devido as planícies 

fluviais dos rios Amazonas e Araguaia. Há também presença de planaltos e depressões e 

a variação vai de -71 a 2696m (Figura 3).  
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    Figura 3. Mapa altimétrico da Amazônia Legal (esquerda) e mapa dos biomas da Amazônia legal 

(direita). 

Na Tabela 2 estão descritas as principais classes de vegetação encontradas na 

Amazônia Legal com uma sigla atribuída a cada classe e suas respectivas áreas em km² e 

em porcentagem (%) 

Tabela 2. Classes de vegetação em área (km²) e em porcentagem (%). 

Classe de vegetação  Sigla Área (km²) Área (%) 

Floresta ombrófila aberta A 976.068,5 19,20 

Floresta estacional B 275.833,6 5,43 

Floresta ombrófila densa C 19.717.89,6 38,79 

Campinarana D 199.920,5 3,93 

Formação pioneira E 85.714,9 1,69 

Reflorestamento F 9.984,1 0,20 

Savana G 700.811,6 13,79 

Agricultura H 114.991 2,26 

Pecuária I 516.026,2 10,15 

Área urbana J 2.678.9 0,05 

Vegetação secundária K 122.221,6 2,40 

Corpos d'água L 107.031,6 2,11 
 

4.2 Período de estudo 

 O período estudado foi escolhido por pertencer ao fenômeno El Niño-Oscilação 

Sul (ENOS) que é caracterizado por anomalias, positivas (El Niño) ou negativas (La 

Niña), da temperatura da superfície do mar (TSM).  Os critérios de escolha foram anos a 

partir de 2000, devido a disponibilidade dos dados do sensor MODIS, e a intensidade do 

fenômeno (moderado a forte) por representar eventos com grandes impactos ambientais. 

 A intensidade do fenômeno ENOS é calculada através do Índice ONI (Oceanic 

Niño Index) que considera médias trimestrais móveis de anomalias da TSM na região do 

Niño 3,4 (5oN-5oS, 120o-170oW, correspondente ao pacifico equatorial tropical). Quando 

a diferença da TSM em relação à média histórica é superior a 0,5oC por pelo menos cinco 

trimestres móveis consecutivos caracteriza-se El Niño, enquanto que sendo inferior a 

0,5oC por pelo menos cinco trimestres móveis consecutivos caracteriza La Niña. 

Diferenças inferiores a ± 0,5°C correspondem à condição de neutralidade. Os eventos são 
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classificados, ainda, como fraco (com uma anomalia da TSM entre 0,5°C a 0,9°C), 

moderado (1,0°C a 1,4°C), forte (1,5°C a 1,9°C) e muito forte (≥ 2,0°C). 

 O período escolhido foi março de 2003 a fevereiro de 2004 (Neutralidade), 

setembro de 2007 a agosto de 2008 (La Niña), junho de 2009 a agosto de 2010 (La Niña), 

junho de 2010 a agosto de 2011, janeiro a dezembro de 2013(Neutralidade) e janeiro a 

dezembro 2015 (El Niño). A classificação, de acordo com a intensidade, pode ser vista 

na Tabela 3.   

Tabela 3. Eventos de El Niño e La Niña no período entre 1979 e 2016 incluindo os valores máximos e 

mínimos do ONI e a intensidade (categoria) de cada evento. 

Eventos El Niño   Eventos La Niña 

Anos Max ONI* Categoria  Anos Min ONI* Categoria 

1979-80 0.6 Fraco  1983-84 -0.8 Fraco 

1982-93 2.1 Forte  1984-85 -1.1 Moderado 

1986-87 1.2 Moderado  1988-89 -1.8 Forte 

1987-88 1.6 Moderado  1995-96 -1 Moderado 

1991-92 1.6 Moderado  1998-99 -1.4 Moderado 

1994-95 1 Moderado  1999-00 -1.6 Forte 

1997-98 2.3 Forte  2000-01 -0.8 Moderado 

2002-03 1.2 Moderado  2005-06 -0.7 Fraco 

2004-05 0.7 Fraco  2007-08 -1.4 Moderado 

2006-07 0.9 Moderado  2008-09 -0.7 Fraco 

2009-10 1.3 Moderado  2010-11 -1.5 Forte 

2014-15 0.6 Fraco  2011-12 1 Moderado 

2015-16 2.3 Forte  
   

*Max ONI= valor máximo do índice ONI Min= valor mínimo do índice ONI        Fonte: Kutta et al,2017. 

4.3 Base de dados  

4.3.1 Produtos de Sensoriamento Remoto 

 Os dados do produto MCD14, referente aos focos de calor, foram obtidos, em 

arquivo shapefile, no site do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), na 

plataforma do BDQUEIMADAS – Banco de dados de Queimadas. O INPE utiliza como 

fonte de dados, a plataforma Earth Data da National Aeronautics and Space 

Administration (NASA). Foram utilizados os focos da coleção 6, registrados pelo sensor 

MODIS através dos satélites AQUA e TERRA, com resolução espacial de 1x1km. São 

considerados focos de calor quaisquer superfície apresente temperatura acima de 47°C 

(CEPEDEC , 2019.). 

Para a quantificação da área queimada foi utilizado o produto MCD64A1 do 

sensor MODIS, com resolução de 500x500m, disponível na plataforma Earth Data da 

NASA. O produto MCD64 A1 tem uma abordagem que utiliza imagens com resolução 

de 500m em conjunto com as imagens de resolução de 1km do MODIS. Esse algoritmo 

híbrido aplica limites dinâmicos as imagens compostas geradas a partir de um índice de 

vegetação sensível ao fogo, derivado dos canais de ondas curtas 5 e 7 (GIGLIO et al. 

2016). É um produto amplamente utilizado para mapeamento de área queimada em que, 

de acordo com Van der werf et al. (2010), mais de 90% da área queimada global no 

período de 2001 a 2009 foi mapeada utilizando-se produtos do MODIS.  
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4.3.2 Dados meteorológicos 

 Devido a reduzida abrangência espacial e falhas encontradas em dados de estações 

meteorológicas foram utilizados no presente estudo dados da Reanalysis 2 (NOAA, 

2018), em formato NetCDF para as seguintes variáveis: umidade do solo (mm), pressão 

atmosférica a 1000 mb (mb), temperatura da superfície do mar (°C), correntes de vento 

(m s-1) e vetores de vento (m s-1). Os dados de umidade do solo possuem resolução 

espacial de 0,5ºx0,5º e estão disponíveis de 1948 até o presente. A pressão atmosférica é 

disponibilizada com resolução de 2,5ºx2,5º de 1979 até o presente. A temperatura da 

superfície do mar possuí resolução de 1,0 x 1,0º e está disponível de 1981 até o presente. 

Os componentes de vento são fornecidos em Grid Gaussiano T62 de 192 x 94 de 1979 

até o presente. 

Foi utilizado, também, dados de reanálise validados por Xavier et al. (2016) para 

as variáveis: temperatura máxima do ar (°C), temperatura mínima do ar (°C), temperatura 

média do ar (°C), evapotranspiração (mm), umidade relativa do ar (%),e velocidade zonal 

do vento a 10m de altura (m s-1). Esses dados estão disponibilizados em escala mensal 

entre o período de 1980 a 2013 e em escala diária de 2014 a 2016. Além disso, os dados 

possuem resolução espacial de 0.25º x 0.25º.  

A variável velocidade zonal do vento é disponibilizada a 2m de altura, dessa forma 

foi necessário fazer a conversão para 10m de altura, através da equação 1 (FAO 56), a 

seguir: 

                                      𝑢2   = 𝑢𝑧
4,87

ln (67,8 𝑧−5,42)
                                                 (1) 

em que: u2 é a velocidade do vento a 2m da superfície (m s-1), uz é a velocidade do vento 

medida a z m da superfície (m s-1) e z é a altura da mensuração (m).  

Dados de reanálise são amplamente utilizados em estudos científicos (TORETI et 

al., 2018; DAS et al., 2017). Por exemplo, You et al. (2013) utilizaram dados de Reanálise 

para estudar as tendências de temperatura no planalto do Tibet e Cannon et al. (2015) 

usaram a reanálise para quantificar a força dos ventos na geração de energia eólica na 

Grã-Bretanha. 

4.3.3 Emissões de Carbono 

 Foram utilizados dados de emissões de carbono, em teragrama (tg), provenientes 

de incêndios da base de dados global (Global Fire Emissions Database, disponível em: 

<https://www.globalfiredata.org>). Para estimar as emissões, são combinadas 

informações de satélites sobre a ocorrência de incêndios e a produtividade da vegetação.   

Foi utilizada a versão 4 que possui uma resolução espacial de 30x30km. Os dados estão 

disponíveis a partir de 1997 em planilhas eletrônicas.  

4.3.4 Uso e cobertura do solo 

Os dados de vegetação utilizados estão disponíveis no site do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatísticas (IBGE) em formato vetor. De acordo com o manual técnico 

da vegetação brasileira (2012), a atualização do mapeamento para a Amazônia Legal vem 

sendo realizado gradativamente desde 1996 com escala de 1:250.000. Esses dados foram 

associados aos focos de calor através do software ArcGis 10.3 e foi calculada a quantidade 

de focos de calor por km² (densidade) dentro de cada classe.  

Além disso, foram utilizados dados, também do IBGE, das áreas colhidas por 

estado, em hectares, das culturas agrícolas milho, soja e cana-de-açúcar no período entre 
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1990 e 2018. Por fim, foram utilizados dados do projeto PRODES, associado ao INPE, 

referente ao desmatamento anual na Amazônia Legal entre o período de 2004 a 2018. 

4.4 Processamento dos dados 

4.4.1Estatística descritiva 

 O software ArcGIS 10.5 foi utilizado para acessar o banco de dados e assim 

realizar a contagem do número mensal de focos de calor e o tamanho mensal da área 

queimada. O download e processamento dos dados de área queimada foi realizado no 

Rstudio através do pacote Modistsp.  

 Através do software Rstudio versão 3.5.0 foram extraídos os valores das variáveis 

evapotranspiração (mm), velocidade zonal do vento (m s-1), umidade relativa do ar (%), 

chuvas (mm), umidade do solo (mm), temperatura máxima do ar (℃), temperatura 

mínima do ar (℃) e temperatura média do ar(℃). Também no R foram gerados boxplots 

dessas variáveis e gráfico de barras para os dados de emissão de carbono. Os boxplots 

foram gerados com todos os pontos extraídos da reanálise e não com suas médias. Para 

as variáveis temperatura média do ar e chuvas foi calculada a anomalia, de acordo com a 

equação 2, em relação as médias históricas e foram gerados gráficos de barras no R.  

                                                           𝐴 = 𝑋 −  𝑋̅                                                           (2) 

Em que: A é a anomalia, X é variável (chuva ou temperatura média) para cada mês de 

cada ano estudado e 𝑋̅ é a média histórica referente ao período entre 1980-2013. 

O software Grid Analysis and Display (GrADS 1.9) foi utilizado para gerar mapas 

de pressão atmosférica ao nível médio do mar (mb), anomalia da temperatura da 

superfície do mar (°C), correntes de vento e vetores de vento. 

4.4.2 Coeficiente de correlação de Spearman e teste de Mann-Kendall 

 O coeficiente de correlação avalia com que intensidade a relação entre duas 

variáveis pode ser descrita pelo uso de uma função monótona. A coeficiente varia de -1 a 

1 em que quanto mais próximo de -1 mais forte será a relação inversamente proporcional 

entre as variáveis e quanto mais próximo de 1 maior será a relação diretamente 

proporcional. Valores próximos a 0 indicam pouca ou nenhuma relação entre as variáveis.  

O coeficiente de correlação de Spearman, é uma medida de correlação não-

paramétrica. É uma das técnicas mais usadas para dados não-paramétricos e não requer a 

suposição que a relação entre as variáveis é linear, nem requer que as variáveis sejam 

quantitativas.  

 De acordo com a equação 3, foram calculados, através do software Rstudio, o 

coeficiente de correlação entre as variáveis: focos de calor, área queimada, emissões de 

carbono, evapotranspiração, velocidade zonal do vento, umidade relativa do ar, chuvas, 

umidade do solo, temperatura máxima, temperatura mínima e temperatura média do ar.  

                                                  ƿ𝑠=1−
6∑𝑑𝑖

2

𝑛(𝑛2−1)
                                                                 (3) 

Em que: di é a diferença em postos de cada observação xi e yi e n é o número de 

observações. 

A análise de tendência de Mann-Kendall (MANN 1945; KENDALL 1975) foi utilizada 

nos dados das culturas agrícolas (milho, soja e cana-de-açúcar) entre o período de 1990 e 

2018. O objetivo foi verificar se há tendência significativa dos dados ao longo do tempo 
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e se esta possui características positivas ou negativas, considerando α: 5%, o p-valor e o 

índice Z do teste. 

4.3.2Densidade Kernel 

 A fim de melhorar a interpretação dos resultados foram calculadas as densidades 

dos focos de calor utilizando o estimador da densidade kernel do software ArcGis 10.5. 

Essa ferramenta permite uma visualização mais precisa da concentração e abrangência 

dos focos de calor.  

Foram gerados mapas mensais para cada ano de estudo que foram classificados, em 

cor e tonalidade, da seguinte forma: vermelho (densidade muito alta), laranja (alta), 

amarela (média), verde claro (baixa) e verde escuro (muito baixa). 

Os mapas interpolados pela densidade kernel possuem resolução de 1km e sua função 

foi expressa por Silverman (1986):  

 

f̂(x)= 
1

nh
∑ k {

x-Xi

h
}n

i-1                                                     (4) 

em que: n é o número de observações; h é a largura da banda; k é uma função de 

densidade; x é um vetor de coordenadas que representa o local onde a função está sendo 

estimada; e xi são vetores de coordenadas que representam cada ponto de observação. 

5 RESULTADOS  

5.1 Focos de calor e área queimada 

Os anos caracterizados pelo fenômeno La Niña obtiveram o maior registro de 

focos de calor (388.619 em 2010/2011 e 376.902 em 2007/2008). Já o ano que apresentou 

o menor número de focos foi 2013 (neutralidade) com um total de 138.739 focos.  

Os maiores registros mensais nos meses de novembro a fevereiro foram em anos 

de El Niño, com destaque para novembro de 2015 que, apesar de ser um mês normalmente 

chuvoso, obteve 38.931 focos. O período entre 2003/2004 apresentou o maior registro 

mensal para os meses de março a julho. Além disso, considerando todos os anos, o mês 

que mais obteve focos de calor foi setembro de 2007 com um total de 191.818 focos, o 

que representou mais de 50% do total de focos nesse ano. Em todos os anos, setembro foi 

o mês com o maior registro de focos, representando 40% dos focos entre 2010/2011 e 

quase 30% em 2013. O mês com o menor registro de focos foi fevereiro de 2011 com 589 

focos registrados.  

Na contagem por estado (Figura 4), o Amapá foi o estado que registrou o menor 

número de focos de calor em todos os anos estudados. Já o Mato Grosso apresentou o 

maior número de focos de calor para a maioria dos anos, exceto em anos de El Niño em 

que o Pará passou a ser o estado com mais focos. Além disso, em 2003, o Mato Grosso 

apresentou mais de 40% (148.296) do total de focos no período. Em todos os estados, os 

meses com mais focos se concentraram entre setembro e novembro, exceto em Roraima 

que concentrou mais focos entre janeiro e março.  

O Amazonas, que é o maior estado da Amazônia Legal, atingiu o pico de focos de 

calor em 2015, totalizando 20.994 focos. Já o ano com menor contagem de focos foi 2013 

com 7.677 focos no estado. O Pará apresentou um alto número de focos, chegando a 

atingir 100.189 focos em 2007/2008 e 64.601 focos em 2009/2010 que representou 38% 

dos focos desse período. O Tocantins também esteve entre os estados com mais focos 

com destaque para 2010/2011 em que foram registrados 58.357 focos no estado.   
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Figura 4. Número de focos de calor, por estado, dos anos estudados. 

Na Figura 5 é possível observar os focos de calor por classe de vegetação. As 

classes, campinarana (D), reflorestamento (F), área urbana (J) foram as classes que 

apresentaram o menor número de focos em todos os anos, em que em alguns meses o 

número de focos foi igual a zero.  

Dentre as classes que apresentaram mais focos, em 2003/2004, a pecuária (I) e 

savana (G) registraram 72.227 e 67.763 focos, respectivamente. Em 2007/2008, a savana 

(G) apresentou 86.412 focos seguida da floresta ombrófila aberta (A) com 76.507 focos.  

Nos anos de El Niño a classe floresta ombrófila densa (C) se destacou com o maior 

número de focos em 2009/2010 (43.348) e o segundo maior número em 2015(68.906). 

Em 2015 a savana (I) atingiu o maior número com 71.885 focos.  
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Figura 5. Número de focos de calor, por classe de vegetação, dos anos estudados. 

Já quando levado em consideração a densidade de focos por classe de vegetação 

(Figura 6), as classes reflorestamento (F) e área urbana (J) passam a ter maior destaque 

em relação aos focos e se assemelham, por exemplo, a densidade encontrada na 

agricultura (H). 

A classe que apresentou maior densidade de focos na maioria dos anos foi a 

floresta estacional (B) que representa pouco mais de 5% da área da Amazônia Legal 

(Tabela 2). Ou seja, essa classe apresentou um número alto de focos quando se leva em 

consideração o tamanho de sua área.  

Da mesma forma, as classes floresta ombrófila aberta (A) e densa (C), que 

possuem as maiores áreas, apresentaram densidades menores do que quando comparados 

os valores absolutos dos focos de calor. Já a savana (G) e pecuária (I) registraram alta 

densidade de focos, essas classes representam juntas aproximadamente 24% da Amazônia 

Legal.  
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Figura 6. Densidade de focos de calor (focos.km-2) por classe de vegetação. 

 

O tamanho mensal de área queimada na Amazônia legal durante o período 

estudado se encontra na Tabela 4. Semelhante aos focos de calor, os anos que obtiveram 

maior área queimada foram os anos de La Niña com 28.4665 km² queimados entre 

2010/2011 e 207.134,75 km² entre 2007/2008. Já o período que apresentou o menor 

tamanho em área queimada foi 2009/2010 com um total de 68.527,5km². 

Além disso, setembro também foi o mês com o maior tamanho em área queimada 

em todos os anos. Em 2007, 63% da área queimada ocorreu em setembro, com 

131.685km² queimados. Entre 2010/2011, esse mês representou 46% do total registrado 

no período. Da mesma forma, fevereiro de 2011 foi o mês com o menor tamanho em área 

queimada em todo o período, com 297,25km² queimados.  

Tabela 4. Tamanho mensal, em km², média e coeficiente de variação (%) da área queimada durante o 

período estudado. 

Área queimada 

(km²) 

Neutralidade La Niña El Niño 

2003/2004 2013 2007/2008 2010/2011 2009/2010 2015 

Janeiro 1039,75 1382 359,5 1095,25 1354 1928,5 

Fevereiro 1199,75 2398,5 677,25 297,25 3364,75 2607,75 

Março 4151,25 1842,5 1446,75 1680,25 1787,5 2038,25 

Abril 999,5 552,25 555,5 664,75 1816,75 484,75 

Maio 2498,75 1495,5 1758,75 1777,25 3877,75 2086,75 

Junho 6004 2495 2936,25 8603,75 2250,25 3992,5 

Julho 13448,75 5170,5 5726 22348,5 4846,75 6241,25 

Agosto 26942 17493,5 23802 88832,5 12072 25165 

Setembro 49595,5 28131,5 131685 131127,5 14014,5 49786 

Outubro 12229,75 11257,75 30014 22162,25 8920,25 36301 

Novembro 7207 3461,5 7050,25 3320,5 9293,5 14725 

Dezembro 4785 2516 1123,5 2755,25 4929,5 13185,25 

Total 130.101 78.196,5 207.134,75 284.665 68.527.5 158.542 

 



31 
 

As taxas de desmatamento nos estados da Amazônia Legal se encontram descritas 

na Figura 7. Considerando toda a Amazônia Legal, 2012 foi o ano com a menor taxa de 

desmatamento enquanto 2004 foi o ano com a maior taxa. Ao todo foram desmatados 

nesse período mais de 160 mil km². De forma geral, o desmatamento foi decrescendo de 

2004 a 2012 e a partir de então tem voltado a crescer. 

O Pará foi o estado mais desmatado nesse período (62.778 km²), seguido do Mato 

Grosso (43.065 km²) e Rondônia (22.279 km²). Já os menos desmatados foram o Amapá 

(616 km²) e o Tocantins (1241 km²).  

 
Figura 7. Desmatamento da Amazônia Legal, por estado, no período entre 2004 a 2019. 

 Na Figura 8, é possível observar as emissões de carbono provenientes de incêndios 

no período estudado. De forma geral, os meses entre junho e novembro obtiveram as 

maiores taxas de emissão de carbono. Em todos os anos, exceto entre 2010/2011, as 

maiores emissões foram registradas em setembro, que foi o mês com mais focos de calor 

e maior área queimada em todos os anos. Setembro de 2010 obteve uma emissão de 

146,13Tg, a segunda maior em todo o período. O mês de agosto também apresentou altas 

taxas de emissões e entre 2010/2011, foi registrado nesse mês a maior emissão de todo o 

período (155,59Tg). Nos outros anos, agosto, foi o mês que obteve o segundo maior 

registro de emissões. 

 Os menores valores de emissão de concentraram entre os meses entre dezembro e 

maio, com valores próximos a zero em vários meses (Figura 8). Avaliando-se todo o 

período, fevereiro de 2011 foi o mês que registrou a menor taxa de emissão de carbono 

(0,1278Tg). Esse resultado era esperado já que foi também o mês com menor registro de 

focos de calor e menor tamanho em área queimada.  
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Figura 8. Emissões de Carbono (Tg) oriundos de incêndios para o período de estudo. 

5.2 Variáveis meteorológicas 

 Os valores de velocidade média do vento estão descritos, por meio de boxplot, na 

Figura 9. Em todos os anos, houve grande presença de valores discrepantes (outliers). No 

período de El Niño, a velocidade do vento variou entre 0,35 e 1,36 m s-1. A maior 

velocidade do vento foi registrada em junho de 2010 e a menor em dezembro de 2015. 

Os meses com alto registro de focos de calor e de área queimada registraram velocidades 

entre 0,68 m s-1 (setembro de 2015) e 1,32 m s-1 (agosto de 2009). 

 Durante o período de La Niña, a variação dos dados foi menor, em que o valor 

mínimo foi registrado em maio de 2011 (1,05 m s-1) e o máximo em setembro de 2007 

(1,59 m s-1). Dessa forma, o maior valor de velocidade do vento nesse período coincide 

com o mês com maior registro de focos e área queimada.  

 O período de neutralidade foi o que apresentou a maior variação dos dados com 

velocidade do vento entre 0,88 e 4,68 m s-1. Foi o único período com registros acima de 

1,60 m s-1. O valor máximo ocorreu em março de 2003 e, apesar de um número não tão 

alto, quando comparado a outros meses, de focos de calor (7.737) ou de área queimada 

(4.151 km²), foi o ano em que esses valores foram os maiores para esse mês. O menor 

valor ocorreu em dezembro de 2013.  
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             Figura 9. Análise boxplot da variável velocidade zonal do vento (m s-1) para o período estudado. 

 A temperatura mínima do ar, considerando todo o período, variou entre 11°C em 

julho de 2003 (neutralidade) e 26, 81°C em fevereiro de 2010 (El Niño). Além disso, os 

meses de junho, julho e agosto, apresentaram a maior variabilidade dessa variável. Os 

boxplots para essa variável constam na Figura 10.  

 O período de El Niño apresentou registros entre 14,10°C (junho de 2010) e 

26,81°C (fevereiro de 2010). Durante a La Niña os valores ficaram entre 11,53°C (julho 

de 2008) e 26,72°C (novembro de 2010). Já na neutralidade foram registrados valores 

entre 11,03°C (julho de 2003) e 26,22°C (janeiro de 2013). Para essa variável o 

comportamento, ao longo do ano, foi semelhante em que os valores máximos foram 

registrados em meses considerados mais quentes e os valores mínimos nos meses 

considerados mais frios.  
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              Figura 10. Análise boxplot da variável temperatura mínima do ar (°C) para o período estudado. 

 A temperatura máxima variou entre 25,30°C em janeiro de 2004 (neutralidade) e 

39,65°C em setembro de 2010 (La Niña). Os boxplots para temperatura máxima constam 

na Figura 11.  

 Durante a ocorrência do El Niño, a temperatura máxima variou entre 26,17°C em 

dezembro de 2009 e 38,91°C em outubro de 2015. Setembro a dezembro apresentaram as 

maiores temperaturas máximas, período esse que concentrou mais de 70% dos focos 

registrados e mais de 50% da área queimada nesses anos.  

 Na ocorrência da La Niña, a temperatura máxima variou entre 25,97°C em 

fevereiro de 2011 e 39,65 °C em setembro de 2010. Setembro de 2007, mês que registrou 

maior número de focos de calor e área queimada em todo o período, atingiu temperatura 

máxima de 38,34°C. 

 Já durante a neutralidade, os valores variaram entre 25,30°C em janeiro de 2004 

e 38,70°C em outubro de 2003. Dessa forma, houve pouca variação na amplitude dos 

dados registrada entre os três períodos estudados.  
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Figura 11. Análise boxplot para a variável temperatura máxima do ar (°C) para o período estudado. 

 A temperatura média do ar variou entre 20,41°C em junho de 2010 (El Niño) e 

32,40°C em outubro de 2007 (La Niña). Assim como nas temperaturas mínimas e 

máximas, o comportamento ao longo do ano da temperatura média foi similar entre os 

anos estudados (Figura 12).  

 Durante o El Niño, a temperatura média variou entre 20,40 °C em junho de 2010 

e 31,86°C em fevereiro de 2010. Na La Niña, a variação ficou entre 20,70 °C em junho 

de 2008 e 32,40°C em outubro de 2007. Já na neutralidade o maior valor foi registrado 

em 31,78°C em outubro de 2003 e o menor valor foi 20,50°C em julho de 2013.  
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Figura 12. Análise boxplot para a variável temperatura média do ar (°C) para o período estudado. 

 A variável umidade do solo (Figura 13) apresentou comportamento semelhante 

em todos os anos estudados, com valores crescentes a partir de dezembro até começar a 

cair a partir de abril. Os valores variaram entre 48,15mm em outubro de 2015 (El Niño) 

e 731,526mm em março de 2008 (La Niña).  

  Nos anos de El Niño a variação foi entre 48,15mm em outubro de 2015 e 

711,33mm em junho de 2010. O mês com mais focos e maior área queimada em 2015 

(setembro) registrou valores entre 56,96mm a 660,63 a depender da localização. A média 

para toda a Amazônia legal nesse mês, em 2015, foi de 444,67mm.  

 Setembro de 2007 ((La Niña) registrou valores entre 73,09 e 666,63mm. O valor 

mínimo para o período de La Niña coincidiu com setembro de 2007 (73,09mm) enquanto 

que o valor máximo foi registrado em março de 2008 (731,53mm).  

 A menor amplitude dos dados foi registrada no período de neutralidade com valor 

mínimo registrado em setembro de 2013 (77,59mm) e valor máximo em abril de 2003 

(720,54mm). Nesse caso, setembro também foi o mês com mais focos e área queimada. 

Fevereiro, mês com menor quantidade de focos de calor na neutralidade, apresentou uma 

amplitude ainda menor com valores entre 169,23mm e 713,68mm. 
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       Figura 13. Análise boxplot para a variável água no solo (mm) para o período estudado. 

 A umidade relativa (%) também apresentou variabilidade semelhante entre os 

anos estudados (Figura 14). Os meses de janeiro a abril apresentaram as menores 

amplitudes, enquanto que agosto, em todos os anos, foi o que apresentou a maior 

variabilidade. A amplitude geral foi de 34,21% em setembro de 2015 (El Niño) e 90,76% 

em junho de 2010 (El Niño). A amplitude geral dos dados coincidiu com a amplitude do 

período de El Niño. 

 Durante os anos de La Niña, os valores variaram entre 34,63% em setembro de 

2010 a 90,29% em junho de 2008. Setembro de 2007 variou entre 35,56 e 85,73% com 

uma média de 78,36%. Já a neutralidade ficou entre 36,75% em setembro de 2013 e 90,59 

em fevereiro de 2004 (mês com menos focos nesse período). Setembro de 2003, mês com 

mais focos no período, apresentou média de 78,60% e variação entre 43,94 e 85,67%. 
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           Figura 14. Análise boxplot da variável umidade relativa do ar (%) para o período estudado.  

 A variabilidade das chuvas em todo o período está descrita na Figura 15. É 

possível observar que os meses de agosto e setembro apresentaram os menores valores e 

baixa variabilidade dos dados. A amplitude geral foi de 0 mm em setembro de 2015 (El 

Niño) a 1328,64mm em fevereiro de 2008 (La Niña). 

 Considerando os anos de El Niño, a amplitude foi de 0 a 1031,56mm. O valor 

máximo registrado em setembro de 2015 foi de 209,33mm e média de 172,51mm. Em 

setembro de 2009 a média foi de 173,61mm e amplitude de 0 a 304,51mm, a depender da 

localidade. O mês de abril de 2010 foi o que apresentou a maior variabilidade dos dados 

em todo o período.  

 Durante a La Niña, a variação dos dados foi de 0mm em maio de 2001 a 

1328,64mm em fevereiro de 2008. Maio foi o mês com a maior variabilidade dos dados 

nos dois anos (0 a 822,21mm).  Em setembro de 2007 choveu, em média, 174,89mm. 

 Na neutralidade os valores variaram entre 0 em agosto de 2013 a 1084,12mm em 

abril de 2003. Em setembro de 2013, o valor máximo registrado foi de 290,93mm e média 

de 177,18mm enquanto que em setembro de 2003 (mês com mais focos do período), esse 

valor chegou a 586,55mm e média de 174,92mm. 
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              Figura 15. Análise boxplot da variável chuva (mm) para o período estudado. 

 A descrição da evapotranspiração, por meio de boxplot, consta na Figura 16. Em 

todos os anos o comportamento da evapotranspiração atingiu seus menores valores entre 

maio e junho, enquanto que os valores máximos foram registrados entre agosto e outubro. 

A variabilidade geral dos dados foi de 2,34mm dia-1 em maio de 2013 (Neutralidade) a 

7,15 mm dia-1 em outubro de 2007 (La Niña). 

A evapotranspiração, no período de El Niño, variou entre 2,44 mm dia-1 em junho 

de 2010 a 6,47 mm dia-1 em outubro de 2015. Setembro de 2009 e de 2015 apresentaram 

uma média de 3,83 mm dia-1. Em março, mês com menor incidência de focos de calor, a 

média da evapotranspiração foi de 3,66 mm dia-1. 

Durante a ocorrência da La Niña, a evapotranspiração esteve entre 2,78 mm dia-1 

em março de 2008 e 4,95 mm dia-1 também em março de 2008. Esse também foi o mês 

com menor ocorrência de focos de calor no período de La Niña. Em setembro para os 

dois períodos a média foi de 3,83 mm dia-1, mesma média encontrada no período de El 

Niño.  

A neutralidade variou entre 2,34 mm dia-1 (maio de 2013) e 6,88 mm dia-1 

(setembro de 2013). Fevereiro de 2004, mês com menos focos de calor, evapotranspirou 

em média, 3,69 mm dia-1 e setembro de 2003 registrou média de 3,83 mm dia-1. 
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        Figura 16. Análise boxplot da variável evapotranspiração para o período estudado.  

 O desvio da média anual em relação à média histórica (anomalia) da variável 

chuvas, pode ser vista na Figura 17. No período de El Niño, entre 2009/2010, o mês que 

choveu mais acima da climatologia (anomalia positiva) foi junho com 43,50mm acima, 

seguido de dezembro com 24,49mm acima. Já os meses que choveram abaixo da média 

histórica (anomalia negativa) foram março (-54,30mm), fevereiro (-44,39mm) e 

novembro (-37,31mm).  

O ano de 2015 foi o que apresentou mais meses com anomalias negativas, com 

destaque para dezembro (-81,64mm), novembro (-57,99mm) e setembro (-44,90mm). 

Neste mesmo ano, maio e março registraram anomalias positivas significativas, 22,23 e 

21,40mm, respectivamente.  

Já o período de La Niña, entre 2007/2008, apresentou as maiores anomalias 

positivas nos meses de março (31,39mm), janeiro (31,39mm) e maio (25,33mm). A maior 

anomalia negativa foi registrada em setembro que choveu -14,54mm em relação a 

climatologia. Entre 2010/2011, também foi em setembro o maior registro negativo (-

32,46mm) e fevereiro (35,57mm), abril (23,91) e janeiro (21,99mm) os maiores registros 

positivos. 

Entre 2003/2004, período de neutralidade, fevereiro foi o mês que apresentou a 

maior anomalia positiva (65,29mm). Foram registradas anomalias negativas apenas nos 
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meses de julho (-3,39mm), novembro (-17,25mm) e dezembro (-49,33mm). Em 2013, 

abril foi o único mês a apresentar anomalia negativa (-20,03mm) e novembro foi o mês 

com a maior anomalia positiva (39,08mm). 

 

            Figura 17. Anomalias positivas e negativas da variável chuvas (mm) no período estudado. 

As anomalias da temperatura média do ar (°C) estão descritas na Figura 18. O 

período El Niño apresentou anomalias positivas de temperatura em todos os meses, 

exceto em junho de 2010 em que a temperatura foi -0,11°C em relação à média histórica. 

Setembro de 2015 foi o mês com a maior anomalia positiva (1,64°C). 

 Entre 2007/2008, houve anomalias negativas de janeiro a maio, em que maio 

registrou o maior valor (-0,52°C). De agosto a dezembro as anomalias foram positivas, 

ou seja, foram registradas temperaturas mais altas que a climatologia. O mês que 

apresentou maior anomalia positiva foi agosto (0,82°C). Já entre 2010/2011, o mês com 

maior anomalia positiva foi setembro (1°C) e maior anomalia negativa foi janeiro (-

0,27°C). 

 Na neutralidade, 2003/2004 apresentou anomalias positivas em todos os meses 

com maior registro em dezembro (0,78°C). Já em 2013 houve anomalias negativas nos 

meses de fevereiro, julho, agosto, outubro, novembro e dezembro, com novembro 

atingindo o maior valor (-0,55°C). Já entre os meses com anomalias positivas, junho foi 

quem apresentou a maior anomalias (0,68°C).  
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Figura 18. Anomalias positivas e negativas da variável temperatura média do ar (°C) no período estudado. 

5.3 Circulação atmosférica e Densidade Kernel 

 Em fevereiro de 2015, mês com menor incidência de focos, os focos de calor se 

concentraram no estado Roraima, ao norte da Amazônia Legal (Figura 19). Em Roraima, 

ficaram concentrados as densidades média, alta e muito alta enquanto que nos demais 

estados as densidades foram, em sua maioria, muito baixa. Nesse mês, a anomalia da 

TSM apresentou valores positivos entre 1 a 2 °C próximos ao oceano pacifico tropical 

(OPT), ou seja, a TSM estava mais alta do que a média histórica para esse período. 

Próximo a região Nordeste do Brasil, a TSM apresentou anomalias de 0,5 a 1°C enquanto 

que porção do oceano atlântico tropical do Norte (OAT), a anomalia da TSM variou entre 

-1,5 a 0°C. 

O mapa de pressão atmosférica demonstra zonas de baixa pressão no OPT, sobre 

a Amazônia Legal e a região Nordeste. Foi observado, ainda, zonas de alta pressão no 

OAT (Figura 19). No mapa de vetores de vento é possível observar as mais altas 

velocidades do vento na região dos alísios de Nordeste e também na região do oceano 

pacifico tropical. Sobre a Amazônia legal, a velocidade do vento atingiu seus menores 

valores. O mapa de correntes mostra a ação de ventos oriundos dos alísios de Nordeste e 

Sudeste, sobre a região da Amazônia Legal.   

Durante setembro de 2015, mês com maior incidência de focos de calor nesse ano, 

a concentração de focos nas densidades média, alta e muito alta se espalharam por quase 

toda a região, exceto ao Norte da Amazônia Legal (Figura 19). O estado de Rondônia e 

Mato Grosso foram os que apresentaram maior incidência da densidade muito alta nesse 

mês. A região que compreende o Maranhão e Tocantins também apresentaram altas 
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concentrações de focos de calor, demonstrados pelas densidades média e alta em grande 

parte desses estados. 

Diferente do esperado para esse período, a anomalia da TSM próximo a região do 

OPT apresentou valores negativos entre -5 e -1°C, indicando águas mais frias quando 

comparadas a climatologia. Já na porção do OAT, as anomalias foram positivas e 

variaram entre 1 e 2°C. Próximo a região Nordeste, as anomalias variaram entre -2 e 0°C. 

As baixas pressões se mantiveram sobre a Amazônia Legal nesse mês, porém é 

possível observar zonas de alta pressão (anticlones) se aproximando do continente nas 

regiões Sudeste e Sudoeste. As correntes de vento apresentaram comportamento 

semelhante ao mês de fevereiro. Já no mapa de vetor de vento é possível observar uma 

diminuição no tamanho do vetor, ou seja, na velocidade dos ventos, na região do OAT. 
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 Figura 19. Densidade kernel (acima a esquerda), anomalia da temperatura da superfície do mar (°C) (acima 

a direita), pressão atmosférica a 1000mb (mb) (abaixo a esquerda), correntes de vento (abaixo no centro) e 

vetores de ventos (abaixo a direita) para fevereiro e setembro de 2015  

  

 

 

Durante fevereiro de 2010, a concentração de focos de calor apresentou padrão 

semelhante a esse mesmo mês em 2015, em que as densidades média, alta e muito alta se 
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restringiram ao estado de Roraima (Figura 20). Já a anomalia da TSM foi mais 

pronunciada na região do OPT, variando entre 1 a 2°C. No OAT a anomalia variou entre 

-1 a 0°C. 

É possível verificar no mapa de pressão atmosférica, regiões de alta pressão, ou 

seja, anticiclones na região do OAT e na porção sudeste e sudoeste. Sobre a Amazônia 

Legal prevaleceram pressões mais baixas (Figura 20). O padrão dos vetores e correntes 

de vento foram semelhantes aos observados em fevereiro de 2015. 

Os focos de calor, em setembro de 2009, incidiram sobre quase toda a região, com 

altas densidades na porção Centro-Sul e pequenas manchas na porção Norte. A anomalia 

da TSM foi negativa na região do OPT e positiva na região do OAT (Figura 20), repetindo 

o padrão observado em setembro de 2015. 

A pressão atmosférica se manteve mais baixa sobre a Amazônia Legal e nas 

regiões Sudeste e Sudoeste é possível observar a presença de anticlones se aproximando 

do continente. As correntes e vetores de vento foram semelhantes aos observados em 

setembro de 2015. 
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Figura 20. Densidade kernel (acima a esquerda), anomalia da temperatura da superfície do mar (°C) (acima 

a direita), pressão atmosférica a 1000mb (mb) (abaixo a esquerda), correntes de vento (abaixo no centro) e 

vetores de ventos (abaixo a direita) para fevereiro de 2010 e setembro de 2009 (El Niño). 

 O padrão de concentração dos focos de calor, em fevereiro de 2011 (La Niña), foi 

similar ao observado no período de El Niño para esse mês. Os focos se concentraram no 

estado de Roraima e é possível observar machas de baixa densidade em outros estados. 

O Mato Grosso, apresentou, também, pequenas machas de média densidade (Figura 21). 
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Apesar do período ser considerado La Niña, neste mês as águas do OPT estavam 

mais quentes quando comparados a climatologia. A variação foi de 1 a 3°C. Na porção 

do OAT, as águas estavam mais frias, variando entre -2 a -0,5°C. As baixas pressões 

atuaram sobre toda a região da Amazônia e nas porções Nordeste e Noroeste. É possível 

observar que os anticlones se encontram mais distantes do continente, tanto na porção 

Sudeste quando Sudoeste. 

A intensidade dos ventos também foi maior nas regiões do OPT e OAT e menor 

no continente, sobre a Amazônia Legal. No mapa de correntes é possível observar forte 

influência na Amazônia Legal das correntes provenientes da porção Nordeste.  

Em setembro de 2010, período de La Niña, a porção Norte da Amazônia Legal 

apresentou apenas densidade muito baixa de focos de calor (Figura 21). A densidade 

muito alta só foi verificada entre os estados do Pará e Mato Grosso. É possível observar, 

ainda, manchas de baixa a alta densidade nas porções Sul e Leste do Amazônia Legal. 

Na região do OPT, é possível observar anomalias negativas (entre -5 a -2°C), ou 

seja, as águas oceânicas estavam mais frias do que as médias históricas. Próximo a região 

Nordeste do Brasil, a anomalia variou entre -1 a 0°C enquanto que na porção do OAT, 

essa variação foi de 0 a 2°C, indicando águas mais quentes. 

Sobre a Amazônia Legal até a porção mais ao Norte, prevaleceram as baixas 

pressões e é possível observar a presença de anticlones (alta pressão) nas porções Sudeste 

e Sudoeste. A intensidade dos ventos (vetores) foi alta na região dos ventos alísios e mais 

baixa sobre a Amazônia Legal. Atuaram sobre a Amazônia Legal, correntes de vento 

provenientes, principalmente, das porções Nordeste e Sudeste.   
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Figura 21. Densidade kernel (acima a esquerda), anomalia da temperatura da superfície do mar (°C) (acima 

a direita), pressão atmosférica a 1000mb (mb) (abaixo a esquerda), correntes de vento (abaixo no centro) e 

vetores de ventos (abaixo a direita) para fevereiro de 2011 e setembro de 2010 (La Niña). 

Em fevereiro de 2008, os focos se concentraram novamente no estado Roraima 

sendo o único estado a apresentar a densidade muito alta (Figura 22). Também foram 

significativos os focos no estado do Mato grosso. Similar a fevereiro de 2011, as águas 

na região do OPT estavam mais quentes do que a média histórica, entre 1 a 2°C. No OAT, 

as anomalias variaram entre -0,5 a 0,5°C.  
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O padrão das zonas de pressão também foi similar aos observados em fevereiro 

de 2011, ou seja, zonas de baixa pressão por quase todo o continente e os anticlones mais 

afastados. Os padrões de correntes e vetores de vento foram semelhantes a fevereiro de 

2011. É possível observar que os vetores no estado de Roraima foram um pouco maiores 

quando comparados ao resto da região amazônica, indicando velocidades de vento mais 

altas no estado. 

O padrão das densidades, em setembro de 2007, se manteve nas porções Sul e 

Leste da Amazônia Legal (Figura 22). Com uma mancha mais acentuada de alta 

densidade de focos entre os estados do Pará e Mato Grosso. Esses foram os únicos estados 

a apresentar densidade muito alta para esse mês. As águas do OPT estavam mais frias 

com variação da anomalia entre -6 e -3 °C. No OAT, a anomalia foi positiva e variou 

entre 0 a 2°C.  

Nesse período, os anticlones se encontram mais próximos ao continente e sobre a 

Amazônia Legal até as regiões mais ao Norte prevaleceram as baixas pressões. Os 

padrões de vetores e correntes de vento observados foram semelhantes a esse mês em 

2010.  
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Figura 22. Densidade kernel (acima a esquerda), anomalia da temperatura da superfície do mar (°C) (acima 

a direita), pressão atmosférica a 1000mb (mb) (abaixo a esquerda), correntes de vento (abaixo no centro) e 

vetores de ventos (abaixo a direita) para fevereiro de 2008 e setembro de 2007 (La Niña). 

No período de neutralidade, em fevereiro de 2004, foi observado densidades 

médias a alta no estado de Roraima, manchas de densidade baixa no estado do Mato 

Grosso e uma pequena mancha de densidade muito alta no Norte do estado do Amazonas 

na fronteira com Roraima (Figura 23). A anomalia da TSM na porção do OPT apresentou 

variação entre 1,5 a 2,5 °C, ou seja, as águas estavam mais quentes quando comparados 

a média histórica. Na região do OAT, a variação foi de -1 a 0,5 °C. 
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No OAT, é possível observar a atuação de uma zona de alta pressão enquanto que 

sobre a Amazônia Legal e o OPT, predominaram baixas pressões. Os vetores e correntes 

de vento mostram a atuação dos ventos oriundos do Nordeste e Sudeste com maior 

intensidade nos oceanos do que no continente.  

É possível ver na Figura 23 a diferença no padrão de concentração de focos para 

setembro de 2003. Houve alta concentração de focos na porção Sul e Leste, englobando 

os estados do Acre, Rondônia, Mato Grosso, Pará, Tocantins e Maranhão. A densidade 

muito alta só foi observada no Mato Grosso e Pará. As águas no OPT estavam mais frias 

do que a climatologia, nesse mês. A anomalia variou entre -4 a 0 °C. Na região do OAT, 

a anomalia foi positiva, variando entre 0 a 2 °C.  

Nesse período, é possível observar as baixas pressões atuando desde a Amazônia 

Legal até a porção Norte, incluindo a região do OAT, enquanto as regiões de alta pressão 

se aproximam do continente vindos da porção Sudeste e Sudoeste. Os mapas de corrente 

e vetor mostram maior atuação e intensidade dos ventos de Sudeste no continente. 

Enquanto que os ventos de Nordeste apresentaram menor intensidade e maior atuação ao 

Norte da América do Sul. 
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Figura 23. Densidade kernel (acima a esquerda), anomalia da temperatura da superfície do mar (°C) (acima 

a direita), pressão atmosférica a 1000 mb (mb) (abaixo a esquerda), correntes de vento (abaixo no centro) 

e vetores de ventos (abaixo a direita) para fevereiro de 2004 e setembro de 2003 (neutralidade). 

O estado do Mato Grosso, em fevereiro de 2013, apresentou uma porção 

considerável de densidade alta a muito alta, diferente do encontrado em fevereiro de 2004. 

Além disso, também é possível observar novamente no estado de Roraima machas de 

concentração de focos, dessa vez das densidades baixa a alta (Figura 24). A anomalia da 

TSM na região do OPT foi de 2 a 3,5°C, indicando águas ainda mais quentes quando 
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comparadas a fevereiro de 2004. No OAT, as águas estavam mais frias e variaram entre 

-1 a 0°C.  

A atuação das pressões, correntes e dos vetores de vento apresentou padrão 

bastante similar a esse mesmo mês em 2004. Logo, é possível observar alta pressão no 

OAT e baixa pressão sobre a Amazônia Legal e o OPT. Da mesma forma, os vetores e 

correntes de vento provenientes do Nordeste e Sudeste atuaram com mais força nos 

oceanos.  

Em setembro de 2013, foi observado densidades média a muito alta na região Sul, 

Leste e Oeste da Amazônia Legal (Figura 24). Nesse mês, o estado de Roraima apresentou 

apenas a densidade muito baixa. Assim como em setembro de 2003, as águas do OPT 

apresentaram anomalias negativas que variaram entre -4 a 0°C e no OAT essa variação 

foi de 0 a 2°C.  

A atuação das pressões, correntes e dos vetores de vento apresentou padrão bastante 

semelhante a setembro de 2003, ou seja, baixas pressões atuando sobre a Amazônia Legal 

e ao Norte. E regiões de alta pressão oriundos da região Sudeste e Sudoeste próximos ao 

continente. Os ventos de Sudeste, mais intensos, atuaram mais no continente e os de 

Nordeste, menos intensos, tiveram maior atuação ao Norte da América do Sul. 
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Figura 24. Densidade kernel (acima a esquerda), anomalia da temperatura da superfície do mar (°C) (acima 

a direita), pressão atmosférica a 1000 mb (mb) (abaixo a esquerda), correntes de vento (abaixo no centro) 

e vetores de ventos (abaixo a direita) para fevereiro e setembro de 2013 (neutralidade). 

5.4 Correlação de Spearman 

 Os coeficientes de correlação de Spearman se encontram nas Figuras 25 (El Niño), 

26 (La Niña) e 27 (Neutralidade). Valores riscados não apresentaram significância ao 

nível de 95%. Os valores em tons de vermelho representam relação inversamente 

proporcional (negativa) e valores em tons de amarelo a branco representam relação 

diretamente proporcional (positiva). 
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 Entre 2009/2010, os focos de calor apresentaram correlação significativa com 

todas as variáveis (Figura 25). Foi observada alta correlação positiva com as variáveis 

área queimada (0,92), emissões de carbono (0,9) e velocidade zonal do vento (0,73). 

Dessa forma, quanto mais focos de calor maior é o tamanho da área queimada, maiores 

são as emissões de carbono e maior é a velocidade do vento. Apresentou, também, 

correlação, ainda que menor, com evapotranspiração (0,64), temperatura máxima (0,64) 

e temperatura média (0,39). Nas demais variáveis foram observadas correlação negativa 

em que a maior correlação foi com a umidade relativa do ar (-0,84), ou seja, quanto maior 

a incidência de focos de calor, menor é a umidade relativa. A umidade do solo também 

possui alta correlação negativa com um coeficiente de -0,83. A área queimada apresentou 

comportamento similar aos focos de calor. 

 Dentre as demais variáveis, é preciso destacar algumas outras relações. A umidade 

do solo apresentou alta correlação negativa com a velocidade do vento (-0,93) e 

evapotranspiração (0,8). As emissões de carbono demonstraram alta correlação negativa 

em relação a umidade relativa (-0,93) e chuvas (-0,9). A temperatura mínima não 

apresentou correlação significativa com as variáveis umidade do solo, temperaturas 

máxima e média, velocidade do vento e evapotranspiração. 

 Durante 2015, os focos de calor apresentaram relação ainda maior com as 

variáveis, exceto temperatura mínima que permaneceu o mesmo coeficiente (0,31). Neste 

ano a correlação dos focos com as chuvas foi de -0,87, com a umidade relativa foi -0,94 

e com a temperatura média foi 0,99. Novamente, a área queimada e emissões de carbono 

demonstraram relação similar a dos focos de calor.  

A temperatura mínima apresentou correlação significativa com a temperatura 

média (0,76) mas não demonstrou correlação com as chuvas, umidade relativa, emissões 

de carbono e área queimada.  Já evapotranspiração demonstrou forte relação negativa com 

a umidade do solo (-0,91) e forte relação positiva com variáveis como temperatura 

máxima (0,9), emissões de carbono (0,85) e velocidade do vento (0,86).   

 

Figura 25. Coeficientes de correlação de Spearman nos anos de El Niño, 2009/2010 (a esquerda) e 2015 (a 

direita), entre as variáveis chuva (Rain), umidade relativa do ar (RH), umidade do solo (soilw), emissões 

de carbono (FE), área queimada (BA), focos de calor (FF), temperatura máxima do ar (Tmax), temperatura 

mínima do ar (Tmin), temperatura média do ar (Tmean), velocidade zonal do vento (wind) e 

evapotranspiração (Eto). 
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No período de La Niña, entre 2007/2008, os focos de calor apresentaram alta 

correlação com quase todas as variáveis (Figura 26). Entre as correlações negativas, a 

maior foi com a umidade relativa (-0,9), seguido da umidade do solo (-0,88). Já entre as 

positivas, a maior foi com a emissão de carbono (0,96), seguidos da área queimada (0,93) 

e temperatura máxima (0,84). 

A área queimada demonstrou alta correlação negativa com a umidade relativa (-

0,85) e chuvas (-0,8) e alta correlação positiva com as emissões de carbono (0,96). 

Observou-se, também, alta correlação negativa entre velocidade do vento e umidade do 

solo (-0,98) e alta correlação positiva entre chuvas e umidade relativa (0,96). A 

temperatura mínima não apresentou correlação significativa com nenhuma variável.   

 Em 2013, verificou-se alta correlação negativa entre a incidência de focos de calor 

e as variáveis chuva (-0,94), umidade relativa (-0,97) e umidade do solo (-0,87). Dentre 

as maiores correlações positivas estão novamente a área queimada (0,96), as emissões de 

carbono (0,97) e a temperatura máxima (0,97).  

 As emissões de carbono apresentaram correlação de -0,99 com as chuvas e -0,98 

com a umidade relativa. Evapotranspiração demonstrou correlação de 0,89 com a 

velocidade do vento. E novamente, a temperatura mínima não apresentou correlação 

significativa com nenhuma das variáveis.  

 

Figura 26. Coeficientes de correlação de Spearman nos anos de La Niña, 2007/2008 (a esquerda) e 

2010/2011 (a direita), entre as variáveis chuva (Rain), umidade relativa do ar (RH), umidade do solo 

(soilw), emissões de carbono (FE), área queimada (BA), focos de calor (FF), temperatura máxima do ar 

(Tmax), temperatura mínima do ar (Tmin), temperatura média do ar (Tmean), velocidade zonal do vento 

(wind) e evapotranspiração (Eto). 

 Na neutralidade, entre 2003/2004, o comportamento dos focos de calor foi similar 

aos anos descritos anteriormente. As maiores correlações negativas entre os focos foram 

com as chuvas (-0,9), umidade relativa (-0,95) e umidade do solo (-0,86) e as maiores 

relações positivas foram observadas com a área queimada (0,97), as emissões de carbono 

(0,93) e a temperatura máxima (0,92) (Figura 27).  

 A temperatura média não apresentou correlação significativa com as variáveis 

focos de calor, área queimada, emissões de carbono, umidade relativa, chuvas e 



57 
 

temperatura mínima. A temperatura mínima apresentou correlação media com as chuvas 

(0,61). 

Em 2013, de forma geral, os focos de calor apresentaram correlações um pouco 

menores quando comparadas aos outros anos (Figura 27). A relação com as emissões de 

carbono foi de 0,87, com a temperatura máxima foi de 0,86 e com a área queimada foi de 

0,88. Além disso, a evapotranspiração obteve um coeficiente de 0,87. Dentre as relações 

negativas com os focos de calor, a umidade relativa apresentou coeficiente de -0,89 e a 

umidade do solo um coeficiente de 0,88.  

Diferente dos outros anos, a temperatura média não apresentou correlação com 

nenhuma das variáveis. A temperatura máxima apresentou forte correlação inversa com 

a umidade relativa (-0,92) e a umidade do solo apresentou forte correlação inversa com 

as variáveis área queimada (-0,86), evapotranspiração (-0,84) e velocidade do vento (-

0,87). 

 

Figura 27. Coeficientes de correlação de Spearman nos anos de neutralidade, 2003/2004 (a esquerda) e 

2013 (a direita), entre as variáveis chuva (Rain), umidade relativa do ar (RH), umidade do solo (soilw), 

emissões de carbono (FE), área queimada (BA), focos de calor (FF), temperatura máxima do ar (Tmax), 

temperatura mínima do ar (Tmin), temperatura média do ar (Tmean), velocidade zonal do vento (wind) e 

evapotranspiração (Eto). 

5.5 Teste de Mann-Kendall 

As três principais culturas temporárias cultivadas na Amazônia Legal são milho, 

soja e cana-de-açúcar. As áreas colhidas para essas culturas no período entre 1990 e 2018 

estão apresentados nas Figuras 28, 29 e 30. No Mato Grosso e Tocantins as áreas colhidas 

de milho vêm aumentando desde os anos 1990, com pico em 2017 e uma leve queda em 

2018 (Figura 28). Foram colhidos, apenas em 2018, 4.417.207ha no Mato Grosso e 

217.873ha no Tocantins. Nos outros estados, os anos que apresentaram maiores áreas 

colhidas variaram. Em Roraima as áreas foram maiores entre 1997 e 2004 enquanto que 

Rondônia apresentou crescimento até meados dos anos 90, voltando a crescer apenas a 

partir de 2011. Foram colhidos, em 2018, considerando-se toda a Amazônia Legal, 

5.505.940ha de milho.  

De acordo com a análise de tendência (Tabela 5), não houve tendência 

significativa para o milho nos estados do Acre, Amazonas, Maranhão, Pará e Roraima. 

Nos demais estados foi verificada tendência significativa positiva, ou seja, as áreas 
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colhidas de milho vêm crescendo e o esperado é que continue a aumentar ao longo dos 

anos.   

 

     Figura 28. Área colhida de milho entre os anos de 1990 e 2018, por estado, na Amazônia Legal 

Brasileira. 

Para a soja (Figura 29), é possível observar que no Acre havia pouca ou nenhuma 

soja sendo cultivada até os anos 2000. Já em 2018 foram cultivados 480ha de soja no 

estado. No Amapá, a soja começou a ser cultivada a partir de 2013, alcançando 20,500 ha 

de área colhida em 2018. No estado do Pará, o cultivo de soja vem crescendo desde 1997, 

tendo sido colhidos 557.532 ha em 2018. O Mato Grosso foi o estado com maior área 

colhida de soja com 9.437.849ha colhidos em 2018. Ao todo, em 2018, foram colhidos 

12.199.111ha de soja na Amazônia Legal.  

O teste de Mann-Kendall demonstrou que a tendência foi significativa e positiva 

para todos os estados, exceto o Amazonas. De acordo com a análise pode-se inferir que a 

tendência nos próximos anos é que a área cultivada por soja aumente na maioria dos 

estados que compreendem a Amazônia Legal.  

 

 

Figura 29. Área colhida de soja entre os anos de 1990 e 2018, por estado, na Amazônia Legal Brasileira. 
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Os estados do Mato Grosso e Maranhão foram os que apresentaram as maiores 

áreas colhidas de cana-de-açúcar com um pico de 289.091ha em 2015 no Mato Grosso e 

50.477ha no Maranhão em 2010 (Figura 30). O Acre apresentou redução na área colhida 

a partir de 2015, diminuindo de 3.568ha em 2015 para 455 ha em 2018. Na Amazônia 

Legal como um todo foram colhidos 386.866ha de cana-de-açúcar no ano de 2018.  

A análise de tendência para cana-de-açúcar foi significativa e positiva para todos 

os estados da Amazônia Legal. Da mesma forma que para as demais culturas, espera-se 

que ao longo dos anos essas áreas continuem aumentando.  

 

 
Figura 30. Área colhida de cana-de-açúcar entre os anos de 1990 e 2018, por estado, na Amazônia Legal 

Brasileira. 

 
Tabela 5: Resultados do teste Mann-Kendall (α= 5%) para as culturas cana-de-açúcar, milho e soja nos 

estados da Amazônia Legal para o período entre 1990 e 2018. 

Estado Cultura Tau p-valor Zmk 

Acre Cana-de-açúcar 0,474 0,00034* 3,58 
 Milho 0,232 0,08107 1,74 
 Soja 0,508 0,00038* 3,55 

Amazonas Cana-de-açúcar 0,417 0,00162* 3,15 
 Milho 0,207 0,11949 1,56 
 Soja 0 1 0 

Amapá Cana-de-açúcar 0,683 0* 5,13 
 Milho 0,584 0,00001* 4,43 
 Soja 0,598 0,00008* 3,94 

Maranhão Cana-de-açúcar 0,409 0,00197* 3,1 
 Milho 0,143 0,28498 1,07 
 Soja 0,985 0* 7,48 

Mato Grosso Cana-de-açúcar 0,906 0* 6,88 
 Milho 0,921 0* 7 
 Soja 0,936 0* 7,11 
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Pará Cana-de-açúcar 0,562 2,1E-05* 4,26 

 Milho -0,187 0,15947 -1,41 

 Soja 0,928 0* 6,92 

Rondônia Cana-de-açúcar 0,552 2.9E-05* 4,18 
 Milho 0,315 0.01721* 2,38 
 Soja 0,895 0* 6,79 

Roraima Cana-de-açúcar 0,508 0.00016* 3,77 
 Milho -0,12 0.37669 -0,88 
 Soja 0,711 0* 5,05 

Tocantins Cana-de-açúcar 0,498 0.00016* 3,77 
 Milho 0,635 1E-06* 4,82 

  Soja 0,901 0* 6,85 

*Valores significativos ao teste de Mann-Kendall com 95% de confiança. 

6 DISCUSSÃO 

A região que compreende a Amazônia Legal é um grande sistema que depende de 

diversos fatores para seu funcionamento. Entender os processos que ali ocorrem requer o 

entendimento de quais fenômenos vem alterando os padrões climáticos e de fogo e, ainda, 

qual o papel do ser humano e das políticas públicas nesse contexto.  

No presente estudo, diferente do esperado, os focos de calor e tamanho de área 

queimada foram maiores no período de La Niña. Esse fato pode estar evidenciando o 

papel de outros fenômenos (ambientais e sociais) no regime de fogo da região. Da Silva 

Junior et al. (2019), associaram área queimada maior em 2007/2008 (La Niña), a 

influência de um período neutro entre janeiro e julho de 2007 e também a maior 

magnitude dos ventos alísios (propagadores de fogo) que tende a ocorrer em períodos de 

La Niña.  

O Mato Grosso e o Pará foram os estados com mais focos de calor e também os mais 

desmatados desde 2004 (Figura 7). São estados que compreendem o chamado arco do 

desmatamento – região que sofre com a expansão da agropecuária. A partir dos anos 90, 

houve avanços tecnológicos e um maior interesse em comercialização de commodities, 

que permitiram uma grande expansão da soja e de outras culturas na Amazônia. O Mato 

Grosso, Pará e Rondônia absorveram juntos 83% da expansão agrícola e 93% da expansão 

pecuária entre 1995 e 2006 (IMAFLORA, 2016).  A partir de 2006, com políticas como 

a moratória da Soja e posteriormente com a reformulação do código florestal, o 

desmatamento na região diminuiu drasticamente até 2012. 

Apesar da diminuição do desmatamento, o alto número de focos de calor e área 

queimada no Mato Grosso e Pará pode estar ligada ao fato de grande parte do território já 

ter sido desmatado e também ao tamanho desses estados. Além disso, são estados que 

contém regiões de florestas secas (WWF, 2004) que são conhecidas como regiões de 

transição entre o Cerrado e as florestas mais úmidas da Amazônia. Essas áreas são pouco 

protegidas por unidades de conservação e muito afetadas com as mudanças de uso do 

solo.  

Considerando a densidade de focos de calor, a floresta estacional obteve destaque. 

De acordo com o manual técnico da vegetação brasileira (2012), a floresta estacional 

apresenta uma baixa diversidade de espécies quando comparadas as florestas do entorno. 
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São florestas que sofrem diversos impactos com a exploração madeireira e expansão 

agrícola, porém poucos estudos existem a respeito da mesma (KUNZ et al., 2008).  

Quando considerados os valores absolutos, as florestas ombrófila aberta e densa 

registraram alto número de focos. A floresta ombrófila aberta ocorre em área menos 

úmida do que quando comparada a floresta ombrófila densa e é caracterizada por um 

dossel mais aberto. Compreende florestas de bambus e de palmeiras. Ferreira (2014), 

salienta a suscetibilidade das florestas de bambus da Amazônia ao fogo devido as 

características climáticas mais secas nessas áreas e a sincronicidade na morte dos bambus 

que aumentam o material combustível dos incêndios florestais. Além disso, a recorrente 

incidência de incêndios nessas florestas, favorece a expansão dos bambus para além das 

fronteiras das florestas mais úmidas (SMITH & NELSON, 2011).  

No período de El Niño, a floresta ombrófila densa sofreu ainda mais com os focos 

de calor, superando em 2009/2010 a classe savana que foi a que mais registrou focos de 

calor em todos os outros anos. O período de El Niño foi o que menos choveu e o que 

apresentou as maiores anomalias positivas de temperatura, evidenciando a 

vulnerabilidade das florestas úmidas em períodos de seca extrema.   

Já a savana e pecuária apresentaram valores altos em ambos os casos, ou seja, 

quando considerados os valores absolutos e em forma de densidade. Essas classes são 

mais propicias a incidência do fogo devido a suas características florísticas, climáticas e 

também devido a práticas antrópicas. Silvério et al. (2013), sugerem que o fogo pode agir 

como um mediador para a substituição da floresta amazônica por ecossistemas dominados 

pela grama. Balch et al. (2009), demonstraram que o fogo próximo a bordas de florestas 

úmidas pode favorecer a invasão de gramíneas para o interior da floresta. Em estados 

como o Mato Grosso que já sofreu bastante com o desmatamento e ainda possui uma 

grande área de Cerrado, a alta incidência de fogo é extremamente preocupante. 

Um outro fator de influência no regime de fogo da região é o plantio de culturas 

como o milho, a cana-de-açúcar e, principalmente, a soja. A tendência em aumentar a 

área plantada dessas culturas na Amazônia pode significar avanço nas fronteiras 

agrícolas, aumento de áreas degradadas, diminuição dos estoques de carbono e mudanças 

no clima da região. Todos esses fatores juntos podem favorecer a incidência de períodos 

de seca extrema e por isso aumentar a ocorrência e propagação de incêndios.   

O interesse pelo cultivo da cana-de-açúcar no Brasil é proveniente, além da 

produção de açúcar, da alta demanda por etanol. Esse combustível tem ganhado destaque 

devido à valorização do petróleo e, consequente aumento nos preços da gasolina, e maior 

procura por biocombustíveis. O Brasil é o segundo maior produtor de etanol do mundo 

(DEPEC, 2017), demonstrando a importância econômica dessa cultura para o país.  

Entretanto, a produção de cana-de-açúcar tem sido associada a diversos prejuízos 

ambientais e socias, tais como: prática de fogo para facilitar a colheita que acarreta em 

aumento da poluição do ar (LARA et al., 2005), perda de biodiversidade (GHELER-

COSTA, 2006), degradação do solo, aumento de doenças respiratórias provenientes do 

fogo (URIARTE et al. 2009) e exploração de trabalhadores nas colheitas de cana 

(MARTINELLI & FILOSO, 2008).  

Da mesma forma que a cana-de-açúcar, o cultivo de soja, explicitado pelo teste de 

Mann-Kendall, tenderá a aumentar no decorrer dos anos (CELIDONIO et al., 2018). De 

acordo com relatório publicado pelo departamento de Agricultura dos Estados Unidos 

(USDA), o Brasil deverá ultrapassar os Estados Unidos, tornando-se líder mundial na 
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produção de soja durante a temporada 2019/2020. O aumento na demanda por soja pode 

ser explicado, além de outros fatores, pela mudança do mercado principal da Europa para 

a China no início dos anos 2000. 

Lathuillière et al. (2017), explicitaram que o bioma amazônico sofre ainda mais 

impactos com a produção de soja do que o Cerrado. O estudo aponta importantes políticas 

governamentais que auxiliaram na redução da conversão de áreas de floresta para a 

agricultura, como a já citada moratória da soja. Apesar da importância da moratória no 

combate ao desmatamento, ruralistas vêm pressionando pelo fim da medida. Além do 

impacto ambiental, a revogação da moratória pode afetar as exportações de soja já que o 

mercado externo exige produtos provenientes de áreas não desmatadas.  

É previsto que a intensidade das temporadas de secas aumente na Amazônia 

durante o atual século.  Essas secas causadas por anomalias na TSM estão relacionadas 

ao forçamento radioativo e as emissões de aerossóis pelo hemisfério norte (BOOTH, et 

al. 2012). Aragão et al. (2018), apontam que com a recorrência de eventos de seca, as 

emissões de carbono provenientes de fogo em períodos de estiagem terão mais 

importância na Amazônia do que as emissões oriundas do desmatamento.  

No presente estudo, os anos de La Niña apresentaram as maiores emissões de 

carbono, acompanhando o fato de ter sido o período com maior incidência de fogo entre 

os anos aqui estudados. Os meses com maiores emissões, em todos os anos, foram 

também os meses com quantidades de chuvas inferiores à média histórica. Esse fato se 

deve a maior suscetibilidade da vegetação ao fogo em meses mais secos e ao uso de fogo 

em atividades agrícolas (CRUZ-LÓPEZ et al., 2019). 

Machado-Silva et al. (2020), encontraram para agosto de 2010 o maior número de 

internações por bronquite em Porto Velho, terceira maior cidade da região amazônica. Os 

autores estudaram a série temporal 2000-2016 e 2010 esteve entre os anos com maiores 

taxas de fumaça na região. Esse e outros estudos evidenciam a vulnerabilidade na saúde 

das populações amazônicas ao aumento das secas e do fogo devido a doenças respiratórias 

(NUNES et al., 2013; DE ANDRADE FILHO et al., 2017). De forma geral, as cidades 

da Amazônia Legal são pouco preparadas para lidar com os impactos das mudanças 

climáticas (MALHADO et al., 2017).  

Estudos a níveis globais e regionais tem mostrado que a maioria dos incêndios 

florestais se inicia por ação do homem, entretanto o clima é o principal fator para a 

ocorrência de grandes incêndios (BOWMAN et al., 2009). Os resultados aqui encontrados 

para o coeficiente de correlação de Spearman corroboram a ideia de que a variabilidade 

do fogo dentro e entre anos está relacionada a elementos climáticos. O fato dos anos de 

La Niña (período com mais fogo) terem apresentado a estação seca com baixas taxas de 

chuvas e altas temperaturas também reafirmam o papel central do clima na incidência de 

fogo na região amazônica. Por outro lado, os anos de El Niño apresentaram anomalias de 

chuva e temperatura ainda mais drásticas que nos anos de La Niña, evidenciando que o 

clima é importante, mas não o único fator que influência a incidência de fogo na 

Amazônia.  

A estrutura espacial dos focos de calor apresentados aqui pela densidade kernel 

aponta um padrão em que o Norte da Amazônia, especificamente Roraima, registra mais 

focos no período mais úmido enquanto que os estados do Mato Grosso, Acre, Tocantins 

e Pará detém a maioria dos focos no período seco. Dessa forma, as áreas com maior risco 

de ocorrência de fogo são aquelas que apresentam maior fragmentação de florestas 

(estados mais desmatados), áreas próximas a grandes estradas, áreas de pastagem, 



63 
 

agricultura e regiões de savana. Resultados semelhantes foram encontrados por Zhang et 

al. (2017) e Da Silva Junior et al. (2019). 

De acordo com Santos et al. (2015), a região que compreende parte dos estados 

do Mato Grosso, Pará, Acre e Rondônia corresponde a porção mais seca da Amazônia. 

Os autores atribuem as diferenças de temperatura, umidade e chuvas nessas áreas a uma 

combinação entre desmatamento e umidade do solo. As áreas desmatadas geram sistemas 

de circulação especificas que em pequena escala aumentam a incidência de chuvas, mas 

que após um limite pode diminuir a formação de nuvens (SILVA DIAS et al., 2002).   

Dentre os sistemas meteorológicos atuantes na Amazônia, pode-se destacar a zona 

de convergência intertropical (ZCIT), a zona de convergência do atlântico sul (ZCAS), 

as linhas de estabilidade (LE) e a alta da Bolívia (AB). Cada um desses sistemas 

influencia o regime de chuvas em diferentes partes e períodos do ano na Amazônia Legal 

(DE SOUZA & ROCHA, 2006; DE OLIVEIRA VIEIRA et al., 2013).  

Nos mapas de corrente de vento é possível observar a ZCIT atuando diretamente 

na Amazônia legal em fevereiro (período chuvoso) e migrando mais ao Norte em 

setembro (período seco). Além disso, os dados de anomalia da TSM demonstram que o 

aquecimento anormal das águas do oceano atlântico tropical do Norte também tem um 

importante papel na geração de secas extremas. Marengo et al. (2011) associaram o início 

da grande seca de 2010 ao El Niño, entretanto o evento foi intensificado pelo aquecimento 

do atlântico tropical do Norte. O presente estudo corrobora o fato de que os climas 

extremos e a ocorrência de fogo na Amazônia Legal dependem não de uma, mas de 

diversas variáveis que atuam na região e essas tendem a se comportar de maneira 

imprevisível com o avanço das mudanças climáticas. 

7 CONCLUSÃO 

Os anos considerados de La Niña foram os que apresentaram maior número de 

focos de calor, área queimada e emissões de carbono. O estudo demonstra que mesmo em 

períodos considerados de baixo risco de fogo, as florestas podem estar vulneráveis aos 

incêndios devido a outras razões. Esse entendimento pode tornar o planejamento e 

controle do fogo mais eficazes por parte de órgãos governamentais e não governamentais.  

A classe Savana foi o que mais sofreu com fogo no período estudado, isso pode 

ser explicado pela ocorrência natural de fogo nesse tipo de vegetação, mas também ao 

histórico de expansão agrícola ainda mais agressivo nessas áreas.  Além disso, é possível 

inferir que a floresta ombrófila densa torna-se bastante vulnerável em anos de seca 

extrema.   

O cultivo da soja é particularmente alarmante na região. Ainda que políticas do 

passado tenham amenizado os efeitos da expansão da soja e de outras culturas na 

Amazônia, o contínuo crescimento da produção em quase todos os estados da Amazônia 

Legal revela uma situação que, sem a interferência de políticas públicas, só tende a piorar.  

Por fim, a grande incerteza a respeito do comportamento da Amazônia Legal 

perante o aquecimento global aumenta a necessidade de estudos como este, que leva em 

consideração diferentes fatores para o entendimento da dinâmica de fogo na região. Além 

disso, faltam trabalhos que englobem todos os estados da Amazônia Legal. Os resultados 

aqui encontrados podem servir como suporte a pesquisas de modelagem na região e a 

realização de estudos complementares que contemplem variáveis aqui não abordadas. 
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